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PROJETO DE LEI N° 005/2025
01 de outubro de 2025

“Dispoe sobre a criagdo do Servigo Municipal de Referéncia para

Atendimento Integral a Mulher em Situagdao de Violéncia e da outras

providéncias.”

No uso das atribuicées que me confere o0 Regimento Interno desta Casa

de Leis, estou submetendo & apreciacdo do Plenario o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1° Fica instituido, no @mbito do Municipio de Mostardas, o Servigco Municipal
de Referéncia para Atendimento Integral 8 Mulher em Situagéo de Violéncia,
destinado a prestar acolhimento, atendimento especializado e encaminhamento

as mulheres em situacao de violéncia doméstica, sexual, psicolégica, patrimonial,
moral e de género.

Art. 2° Sdo objetivos do Servigo de Referéncia:

| — assegurar atendimento humanizado e sigiloso;

Il — oferecer acompanhamento multiprofissional nas areas de psicologia,
assisténcia social, enfermagem, medicina, direito e demais areas pertinentes;

[ll — articular a rede municipal de aten¢éo, envolvendo saude, assisténcia social,
educacao, segurancga publica e sistema de justica;

IV — promover ag¢bes de prevencgéo, capacitagao e orientagdo sobre violéncia de
género;

V — encaminhar, quando necessario, para 6rgaos de seguranca publica,

Defensoria Publica, Ministério Publico, Delegacia da Mulher ou outros servigos
especializados;
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VI — registrar e monitorar os atendimentos, garantlndo confdenmahdade das
informacgdes. :

Art. 3° O Servigo de Referéncia funcionara em espaco fisico proprio, podendo ser
denominado Centro de Referéncia da Mulher, ou integrado a equipamentos
pUblicos ja existentes, a critério do Poder Executivo.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
definindo:

| — estrutura organizacional e equipe minima;

Il — fluxos e protocolos de atendimento:

[l — mecanismos de articulagdo com 6rgaos estaduais e federais da rede de
protecao;

IV — formas de divulgagéo do servigo a populacéo.

Art. 5° As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdo por conta de
dotagdes orgamentarias proprias, podendo ser suplementadas se necessario.

JUSTIFICATIVA:

A violéncia contra a mulher é reconhecida como grave violagéo de direitos
humanos e problema de satde publica. A Constituicdo Federal (art. 226, § 8°) e a
Lei Maria da Penha (Lei n® 11.340/2006) estabelecem que o poder publico deve
criar mecanismos para coibir a violéncia no &mbito das relagées familiares e
comunitarias.

A criagao de um Servigo Municipal de Referéncia representa um avanco na
protecao e no fortalecimento da rede local de enfrentamento & violéncia,
garantindo acolhimento especializado, prevencéo e apoio & mulher.

Esse espago contribuira para reduzir a revitimizagao, assegurar
encaminhamentos adequados e promover o acesso a direitos fundamentais,

reafirmando o compromisso do Municipio com a dignidade, a mdadama ea
igualdade de género.
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